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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

LEI Nº 14.133/2021 
 

Processo Administrativo n° 13732026 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Marzagão, pessoa jurí-

dica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.174.580/0001-04, com sede na Av. Bernardo 

Sayão, 260, Centro, CEP:75.670-000 - Marzagão - GO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, tipo MAIOR OFERTA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

PÚBLICA OU PRIVADA AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, INATIVOS, 

PENSIONISTAS E ESTAGIÁRIOS, INCLUSIVE AQUELES QUE VENHAM A SER 

CONTRATADOS NA VIGÊNCIA DO CONTRATO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

DO MUNICÍPIO DE MARZAGÃO/GO, conforme condições, quantidades e exigências estabe-

lecidas neste Edital e seus anexos. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15h00m do dia 10/04/2026 às 13h59m do dia 

27/04/2026. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: início 14h00m do dia 27/04/2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação que atenderem todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, 

bem como as demais normas que regem a sua atividade (art. 5º, inciso XIII, 170, Constituição 

Federal) e apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao 

sistema eletrônico de licitações adotado (BNC). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra-

ticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste-

ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso inde-

vido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 

2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes ex-

pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurí-

dica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bási-

co ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contro-

lador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res-

ponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescen-

tes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contra-

to agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.6. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.4 e 2.6.5. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econô-

mico. 

2.11. O disposto nos itens 2.6.4. e 2.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcial-

mente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 
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4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edi-

tal, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá enviar declaração de que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre-

ga menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dispos-

to nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá enviar declaração de que cumpre os requisi-

tos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, ob-

servado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 

no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra em-



                            PREFEITURA MUNICIPAL DE MARZAGÃO 

                                        ESTADO DE GOIÁS 

 
 

Página 5 de 48 
 

presa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

4.6.6. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.7. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de cai-

xa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrenda-

mento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.8. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.9. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.10. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, rela-

ção de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.4. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documen-

tos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-

mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou através da Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

com seguintes campos: 
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5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. marca, quando pertinente; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo pre-

visto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi-

va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-

nente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-

quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

6.1. O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta e seus eventuais anexos devem ser 

feitos pelos licitantes na página inicial do site https://bnc.org.br/, opção “Acesso ao Usuário”. 

6.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no siste-

ma, até a abertura da sessão pública. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclu-

sivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.2.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
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por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.2.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.2.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-

tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.2.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.2.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

6.2.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

(15) quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexe-

quível. 

6.3. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do pro-

cesso licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

6.4. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, os licitantes apresentam lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.4.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minu-

tos do período de duração da sessão pública. 

6.4.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorro-

gação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.4.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação. 

6.4.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.4.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e di-

vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-

bido e registrado em primeiro lugar. 

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empre-

sa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar con-

dições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.13.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica-

ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-

classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Admi-

nistração. 

6.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais licitantes. 

6.13.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.13.4. O pregoeiro poderá pedir ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa-

nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daque-

les exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.13.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-

mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.14. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
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proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamen-

to, em relação à proposta mais bem classificada, sendo permitido que o agente de contratação 

sane erros ou falhas que não alterem a substância e a validade jurídica das propostas, atribuindo-

lhes eficácia para fins de classificação. 

7.2. Havendo necessidade, o agente de contratação solicitará ao licitante da oferta melhor 

classificada o novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida 

pelo termo de referências adaptadas ao último lance ofertado, no prazo de 2 (duas) horas. 

7.3. O prazo concedido pode ser prorrogado por igual período mediante solicitação com justifi-

cativa aceita pelo agente de contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo estabeleci-

do não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

7.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.7. Será considerado vício insanável a participação de empresa credenciada no sistema da 

plataforma BNC na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte na plataforma sem 

o envio da declaração do item 4.5. 

7.8. Será desclassificada a empresa quando não enviar a declaração do item 4.3.1 ou quando a 

enviar sem expressamente dizer que a proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de entrega. 

7.9. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado. 

7.10. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.11. Havendo necessidade em função do resultado da negociação, o agente de contratação 
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solicitará o novo envio da proposta e de sua eventual documentação complementar exigida pelo 

termo de referência, adaptadas às novas condições vantajosas negociadas, no prazo de duas ho-

ras, prorrogado por igual período mediante solicitação com justificativa aceita pelo agente de 

contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos. 

7.12. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pú-

blica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

7.13. Imediatamente após registrado o resultado do julgamento, será concedido na sessão pú-

blica prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste sua intenção de recor-

rer quanto julgamento das propostas no posterior momento oportuno, sob pena de preclusão. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demons-

trar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habili-

tação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. Os documentos particulares apresentados devem ser escritos com data e local de sua 

realização e assinatura dos responsáveis. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habili-

tação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.3 Será verificado se o licitante enviou via sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de desclassificação, a declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direi-

tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no mo-

mento da habilitação. 

8.5. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de ór-

gãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em for-

mato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

do Pregoeiro/Agente de Contratação. 

8.5.2. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

8.5.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
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somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.5.1, poderá ser admi-

tida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de 

novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes, em até 02 (duas) horas, para: 

8.6.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos exis-

tentes à época da abertura do certame; 

8.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.6.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pelo licitante; 

8.6.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.7. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa opor-

tunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante deci-

são fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra-

zo disposto no subitem 8.5.1. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para parti-

cipação na licitação. 

8.12. A habilitação ou inabilitação será registrada em ata. 

8.13. Imediatamente após o registro, será concedido na sessão pública prazo de 15 (quinze) 

minutos para que qualquer licitante manifeste sua intenção de recorrer quanto ao ato de habilita-

ção ou inabilitação, sob pena de preclusão. 
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9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da homologação para 

assinar o contrato e encaminhá-la ao Departamento de Licitações preferencialmente por meio do 

e- mail licitacao@marzagao.go.gov.br, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas, acompanhado dos seguintes documentos: 

9.2.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital. 

9.2.2. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado desde que: (a) seja encaminhado 

requerimento, pela adjudicatária e antes do término daquele prazo, pelos mesmos meios descri-

tos no item anterior, instruído com documentos, se o caso, e com as devidas justificativas; (b) 

Haja a concordância e autorização da Administração Municipal. 

9.2.3. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas ou, no caso 

de microempresas e empresas de pequeno porte, não apresentar a regularização da habilitação 

fiscal e trabalhista, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. (artigo 

90, §2.º da Lei Federal n.º 14.133/21). 

10. DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilita-

ção de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilita-

ção ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorri-

mailto:licitacao@marzagao.go.gov.br,
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da, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pra-

zo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do re-

curso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor-

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo ad-

ministrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorida-

de que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9 a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrên-

cia das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7,11.1.8 e 11.1.9 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 

11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-

pedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promo-

tora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais ser-

vidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adju-

dicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertên-

cia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigi-

do à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos au-

tos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declara-

ção de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obriga-

ção de reparação integral dos danos causados. 
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplica-

ção da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrô-

nico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da aber-

tura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

na plataforma do BNC, e também pelo e-mail licitacao@marzagao.go.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti-

vada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação. 

 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

mailto:licitacao@orlandia.sp.gov.br
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e do interesse público. 

 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.marzagao.go.gov.br 

 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO III – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (BNC; 

ANEXO IV – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (BNC); 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, aos 10 (dez) dias do mês de abril de 

2026. 

 

 

WENDER RIBEIRO PIMENTEL 

Ordenador de Despesas do Executivo 

http://www.marzagao.go.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA 

AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS 

E ESTAGIÁRIOS, INCLUSIVE AQUELES QUE VENHAM A SER CONTRATADOS 

NA VIGÊNCIA DO CONTRATO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO 

DE MARZAGÃO/GO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabele-

cidas neste instrumento. 
 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO 
VR. MÍNIMO PARA 

OFERTA (R$) 

 
 

 
1 

 
 

 
1 

 
 

 
Un 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 
OU PRIVADA AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GEREN-
CIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGA-
MENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, INATI-
VOS, PENSIONISTAS E ESTAGIÁRIOS, INCLUSIVE AQUE-
LES QUE VENHAM A SER CONTRATADOS NA VIGÊNCIA 
DO CONTRATO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE MARZAGÃO/GO. 

 
 

 
R$ 573.771,23 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifica-

tiva constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a natureza e aplicação do objeto, 

considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 05 (cinco) anos, contados da data de assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das re-

gras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação supra solicitada, é necessária em virtude de estar em perfeita consonância 

com o interesse público, sobretudo, em atendimento as necessidades da Secretaria da Fazenda e 

Finanças e do Departamento de Pessoal, e principalmente no tocante ao atendimento dos servi-

dores públicos ativos, inativos, efetivos e comissionados, estagiários, e agentes políticos da pre-

feitura, estando patente a necessidade de contratação de instituição financeira, autorizada pelo 

Banco Central do Brasil, para operar o serviço de pagamento de subsídios e salários dos servido-

res do município de Marzagão, uma vez que o município não dispõe de software próprio especí-

fico para proporcionar que a Tesouraria preste esse serviço de processamento da FOLHA DE 

PAGAMENTO dos servidores municipais supra declinados. 

2.2. Ainda, devido ao grande número de funcionários que possuem contas em diversos bancos, 

ainda pela imensa quantidade de serviço por parte da tesouraria que gradativamente realiza di-

versos pagamentos, torna-se inviável a prestação direta desse serviço pelo município, deman-

dando apoio externo derivado de instituição financeira devidamente qualificada, que ofereçam 

os serviços e que tem profissionais e toda estrutura para atender as necessidades da administra-

ção. 

2.3. Não justifica a contratação de profissionais de Tecnologia de Informação, e/ou programa-

dores especialistas somente para esse fim de programar na totalidade um Sistema de Processa-

mento da Folha de Pagamento, além de outros servidores para o Departamento da Tesouraria 

para operar esses pagamentos e os respectivos controles. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VI-

DA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Informamos que foi estudado detalhadamente pelo departamento, ora solicitante, e identi-

ficamos no mercado a melhor solução para melhor atender o interesse público, que se seguirá no 

Termo Referencial, de forma detalhada, e, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

3.2. Após o estudo comparativo entre as soluções, a contratação de uma instituição bancária, 

para prestação dos serviços supracitados, pelo período de 5 anos, prorrogáveis por igual período 

até o limite de 10 anos, desde que realizado novo pagamento com o valor contratado corrigido 

pelo IPCA acumulado dos últimos 5 anos. A contratação se mostra a opção para dar continuida-

de do pagamento da folha mensal por depósito bancário, se mostrou mais vantajosa para a admi-

nistração. Essa solução será caracterizada detalhadamente no Termo de Referência. 

3.3. A título de comparação, se demonstra a solução muito mais vantajosa, a Prefeitura contra-

tar os serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento do município. 

3.4. A nova lei de licitações e contratos administrativos (Lei n.º 14.133/2021) estabelece diver-

sas medidas e instrumentos para fortalecer a governança das contratações, tais como a obrigato-

riedade de um planejamento prévio e detalhado das contratações, a adoção de critérios objetivos 

para a seleção da proposta mais vantajosa em perfeita consonância com o interesse público, o 
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que foi perfeitamente respeitado no presente caso, principalmente no tocante ao atendimento 

do(a)(s) servidores(as). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia contratual 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Da garantia de atendimento eficiente e satisfatório  

4.4. Para a adequada execução do objeto contratual, a instituição financeira deverá assegurar meios 

eficientes de atendimento aos servidores públicos municipais, podendo adotar, para tanto, modelo 

presencial, digital ou híbrido, observadas as normas do Banco Central do Brasil e a legislação apli-

cável. 

4.5. A contratada deverá garantir, durante toda a vigência contratual, pleno acesso dos servidores 

aos serviços bancários necessários à operacionalização da folha de pagamento, incluindo, no mí-

nimo: 

I – abertura e manutenção de contas; 

II – movimentação financeira; 

III – canais de atendimento ao usuário; 

IV – suporte operacional relacionado à folha de pagamento. 

4.6. O atendimento aos servidores poderá ser prestado por meio de: 

I – agências bancárias próprias ou conveniadas; 

II – postos de atendimento bancário; 

III – correspondentes bancários autorizados; 

IV – canais eletrônicos e digitais (aplicativos, internet banking e centrais de atendimento); 

V – outros meios admitidos pela regulamentação do sistema financeiro nacional. 

4.7. Caso a instituição financeira não possua agência física no município na data da contratação, 

deverá assegurar alternativa de atendimento eficiente e contínuo, inclusive com disponibilização 

de canais presenciais em municípios próximos ou outros meios que garantam a adequada presta-

ção dos serviços, sem prejuízo aos servidores. 

4.8. A instalação de Posto de Atendimento Bancário ou unidade similar nas dependências da Ad-

ministração Municipal poderá ser autorizada, a critério da Administração, mediante prévia apro-
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vação dos órgãos competentes, configurando-se faculdade da contratada, não constituindo requisi-

to obrigatório de habilitação ou execução inicial do contrato. 

4.9. Na hipótese de instalação de estrutura física em imóvel público: 

I – todos os custos de implantação, operação e manutenção correrão por conta da contratada; 

II – os projetos deverão ser previamente submetidos à aprovação da Administração; 

III – o uso do espaço será formalizado por instrumento próprio, observado o interesse público; 

IV – será vedada a utilização do espaço para finalidade diversa do objeto contratual, salvo autori-

zação expressa da Administração. 

4.10. A eventual estrutura física deverá observar as normas do Banco Central do Brasil, bem co-

mo as condições estabelecidas pela Administração quanto ao funcionamento, segurança e atendi-

mento ao público. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A Instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que 

todas as operações sejam processadas por meio eletrônico. 

5.2. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, correrão por conta da Instituição Bancária 

vencedora. 

5.3. A Instituição Bancária deve-se aprimorar e inovar sempre os produtos e serviços ofereci-

dos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de 

seus investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado. 

5.4. Os depósitos da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de Marzagão, 

ativos e inativos, serão efetuados através de crédito em contracorrente, em conformidade com as 

prescrições veiculadas nas Resoluções: nº 3.402 de 06/09/2006; 3.424, de 21 de dezembro de 

2006; Resolução n.º 4.649/2018, Resolução 3.919 de 25/11/2010; Resolução n.º 4.936/2021; 

Resolução n.º 4.196 de 15/03/2013; Resolução CMN n.º 4.790 de 26/03/2020; Resolução CMN 

n.º 5.058 de 15/12/2022, todas do Banco Central do Brasil, e demais normas legais pertinentes, 

vedada a cobrança de tarifas dos beneficiários para, no mínimo, os seguintes: 

5.4.1. Transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

5.4.2. Saques, totais ou parciais, dos créditos; 

5.4.3. Fornecimento de cartão magnético (primeira via) e de 01 (um) talonário de cheques por 

mês, para movimentação dos créditos; 

5.5. Periodicamente a Prefeitura efetuará uma avaliação dos serviços prestados pela Instituição, 

bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os valores cobrados dos servi-

dores. 

5.6. Será concedido à Instituição Bancária vencedora do certame a faculdade de disponibilizar, 

aos servidores da Administração Pública Municipal, empréstimo mediante consignação das par-
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celas em Folha de Pagamento, em conformidade com a legislação vigente aplicável. 

5.7. A Instituição Bancária vencedora do certame será responsável durante o prazo do Contrato 

de Permissão, pelo Pagamento e Crédito da Folha de Pagamento dos servidores compreendidos 

abaixo, sem qualquer custo para a Prefeitura. 

5.8. A instituição financeira a ser contratada deverá atualizar constantemente seus serviços e 

produtos no sentido de alcançar para os servidores municipais o melhor e o maior benefício den-

tre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos no mercado. 

5.9. A licitante não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e 

a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato em relação ao objeto da presente 

licitação.  

5.10. O Município enviará a relação nominal dos servidores com antecedência de 02 (dois) 

dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal. 

5.11. Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, nos ter-

mos deste termo, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º salário, férias e 

demais créditos originários da relação de emprego entre o servidor e a Prefeitura, conforme des-

crito acima. 

5.12. A Prefeitura enviará arquivo magnético com os dados cadastrais (nome completo, nº. do 

CPF, nº. da carteira de identidade, data de nascimento, endereço completo e montante da renda) 

de cada um dos servidores municipais, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, 

para a Instituição vencedora promover a abertura das contas correntes que serão utilizadas para o 

pagamento da folha dos servidores e estagiários. 

5.13. A Prefeitura enviará arquivo magnético de folha de pagamento no padrão “Febraban”, 

para processar, efetivamente, o crédito de cada um dos servidores para a licitante vencedora, em 

até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato para efetuar os devidos testes de troca de dados 

referentes ao primeiro pagamento da folha. 

5.14. No caso de pagamento mensal / rotina, a Prefeitura enviará o arquivo magnético conten-

do os dados desejados dos servidores/estagiários pelo licitante vencedor, com antecedência de 02 

(dois) dias úteis da data do crédito. 

5.15. A Prefeitura determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros 

com antecedência de um dia útil. 

5.16. A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. 

não alterará qualquer condição do edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 

indenização ou outra penalidade, haja vista tratar de prestação de serviços de processamento de 

folha de pagamento dos servidores públicos municipais, não havendo como a Administração 

Pública Municipal garantir que o número de servidores permanecerá estável, vez que são cir-

cunstâncias que não dependem exclusivamente de ato da Administração. 
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Condições para prestação de serviços de empréstimos consignados 

5.17. A Instituição poderá ter sistema informatizado compatível com o da Prefeitura, para que 

todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e “on line”. (Todas as despesas de 

adaptação, se necessárias, ocorrerão por conta da Instituição Financeira vencedora). 

5.18. Será concedido à Instituição Financeira vencedora do certame a faculdade de disponibili-

zar, aos servidores da Prefeitura, empréstimos em consignação. 

Proibição de custos adicionais para o Município  

5.19. A instituição financeira contratada realizará o processamento, gerenciamento e operacio-

nalização da folha de pagamento dos servidores municipais sem qualquer ônus direto ou indireto 

para o Município, vedada a cobrança de tarifas, taxas, comissões ou quaisquer outros encargos 

relacionados à execução do objeto contratual. 

5.19.1. Consideram-se incluídos na vedação prevista no caput todos os custos necessários à 

adequada prestação dos serviços, tais como, exemplificativamente, despesas operacio-

nais, tecnológicas, administrativas, de integração de sistemas, manutenção, suporte técni-

co e demais encargos inerentes à execução contratual. 

5.19.2. Não será admitida a cobrança, pela contratada, de quaisquer valores do Município a 

título de contraprestação pelos serviços objeto deste contrato, ressalvadas apenas as hipó-

teses expressamente previstas neste instrumento e devidamente justificadas sob o prisma 

do interesse público e da legislação aplicável. 

5.19.3. As eventuais tarifas aplicáveis aos servidores ou demais usuários observarão exclu-

sivamente a regulamentação do Banco Central do Brasil, não podendo implicar, em ne-

nhuma hipótese, transferência de custos à Administração Pública. 

Proibição de cobrança cruzada 

5.20. É vedado à instituição financeira contratada promover, direta ou indiretamente, a com-

pensação dos custos decorrentes da execução do objeto contratual mediante a imposição de en-

cargos, tarifas, condições diferenciadas ou quaisquer outros mecanismos que resultem em trans-

ferência indevida de custos: 

I. Aos servidores públicos municipais, na condição de beneficiários da folha de pagamento; 

II. A terceiros usuários de serviços vinculados à execução contratual; 

III. A operações financeiras relacionadas ou não ao objeto contratual, realizadas no âmbito 

da relação com o Município. 

5.21. Considera-se cobrança cruzada qualquer prática que, ainda que de forma indireta, impli-

que a recuperação de custos da contratação por meio de majoração de tarifas, restrição de servi-

ços, imposição de condições não usuais de mercado ou qualquer outro expediente que descarac-

terize a gratuidade prevista para a Administração. 

5.22. A contratada deverá observar, em todas as suas operações relacionadas ao objeto, as con-
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dições normais de mercado, vedada a adoção de práticas discriminatórias ou onerosas em razão 

da contratação firmada com o Município. 

5.23. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar auditoria ou solicitar informações à 

contratada, com o objetivo de verificar a observância do disposto nesta cláusula. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-

tâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração Pública poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6. Fica expressamente designados pela Secretaria Municipal de Administração:  

 

GESTOR DO CONTRATO: SARA FERNANDES VIEIRA DE JESUS, Secretária de Adminis-

tração.  

 

FISCAL DO CONTRATO: MARCELO FERREIRA MANTOVANI, Secretário de Fi-

nanças. 

6.7. O fiscal ou gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 



                            PREFEITURA MUNICIPAL DE MARZAGÃO 

                                        ESTADO DE GOIÁS 

 
 

Página 25 de 48 
 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-

ções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2 (dois) dias 

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou repo-

sição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumpri-

mento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (meio por 
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cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor da contratação 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradi-

tório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágra-

fos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra-

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletroni-

camente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles com-

provadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os ca-

sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica-

das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contra-

tante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais téc-

nico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exi-

gências de caráter técnico e administrativo 

8.2 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de co-

brança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato me-

diante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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8.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contra-

to mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administra-

tivo. 

8.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o pon-

to de vista técnico e administrativo. 

8.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalha-

do ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

8.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisó-

rio. 

8.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá con-

ter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do rece-

bimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a ve-

rificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalha-

do, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminis-

trativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

8.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaliza-

ção e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

8.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
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com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Condições de pagamento 

8.15. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 10 (dez) 

dias úteis, contados da data da assinatura do instrumento contratual, mediante ordem bancária 

creditada na conta da Prefeitura Municipal de Marzagão.  

8.16. O ATRASO NO PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES do valor ofertado, nas condi-

ções estabelecidas no subitem 8.16 deste Termo Referencial, acarretará a aplicação de multa 

diária de 0,125% até o 5º dia, e a partir do 6º dia de atraso, inclusive, passará a configurar INE-

XECUÇÃO CONTRATUAL. 

Multa por inexecução parcial ou total 

8.17. A base de cálculo para a aplicação da multa por inexecução total ou parcial será o valor 

correspondente à obrigação não cumprida até o final do ajuste, considerando-se os 5 (cinco) anos 

de vigência, independentemente da cobrança de indenizações pelos danos causados. 

8.18. O percentual da multa referida no item anterior será de 10% (dez por cento). 

Atrasos/Falhas na execução do contrato 

8.19. Ultrapassados os prazos para o início dos serviços, bem como no caso de falhas nos cré-

ditos devidos aos servidores, acarretará na aplicação de multa, no percentual de 10% (dez por 

cento). 

 

8.20. A base de cálculo para a aplicação da multa acima descrita por atraso no início da presta-

ção dos serviços ou falhas na consecução dos créditos aos servidores será o valor correspondente 

à somatória dos valores efetivamente não creditamos na conta corrente de cada um dos servido-

res que fariam jus ao crédito, devendo o montante sofrer os acréscimos legais (juros e correção 

monetária) até o seu efetivo recolhimento à Prefeitura Municipal de Marzagão. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MAIOR OFERTA. 

9.2. Exigências de habilitação 
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9.3 A habilitação jurídica se dá mediante a juntada de documentação que demonstre a capa-

cidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, consistindo em: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual – CCMEI. 

c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-

cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

f)  Autorização para Funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil. 

9.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.4. Se o poder de representação do signatário da proposta não decorrer de previsão expressa 

do próprio ato constitutivo, é necessária a juntada de procuração, pública ou particular, com ex-

pressa previsão de poderes especiais para a prática dos atos extra-administrativos necessários 

para a contratação com ente público, sob pena de desclassificação. 

9.5. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguin-

tes requisitos: 

a) inscrição no cadastro de contribuintes federal, que consiste no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) quando o licitante exercer atividade empresarial; 

b) inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Regularidade fiscal 

c.1) Perante a Fazenda Federal, a ser provada mediante apresentação de Certidão Negativa ou 

Positiva com efeitos de Negativa expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi-

tos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, os quais já 

abarcam as contribuições sociais 
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c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos, expedida pela Secre-

taria Municipal de Finanças da sede ou do domicílio do licitante; 

d) Regularidade relativa ao FGTS, comprovada mediante a apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS; 

e) Regularidade perante a Justiça do Trabalho, comprovada mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com os mesmos efeitos; 

f) o cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal, mediante apresen-

tação de declaração de que não há prática de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de dezoito e nem de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de apren-

diz, a partir de quatorze anos; E a observância ao disposto no artigo 63, IV da Lei 14.133, medi-

ante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social.  

9.6. Os documentos exigidos de origem municipal ou estadual serão relativos ao domicílio ou 

sede do estabelecimento que executará a prestação contratada. 

9.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documenta-

ção exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, e a regularidade em questão somente será exigida para efeito de as-

sinatura do contrato ou ata. 

9.8. A regularidade relativa à Seguridade Social é comprovada com a mesma certidão exigida 

para a regularidade fiscal perante a fazenda federal, mas situações de dispensa da regularidade 

fiscal não eximem o licitante, em hipótese alguma, de demonstrar a regularidade com o sistema 

da seguridade social. 

Qualificação Econômico- Financeira 

9.9. A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação de certidão negativa de 

feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.9.1. Caso a certidão acima aponte distribuição de recuperação judicial, deve ser apresentado 

comprovante de homologação/deferimento, pelo Juízo competente, do Plano de Recuperação em 

vigor. 

9.10. Apresentação do Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanço provisório (Art. 69, I da LF 14.133/21). 

9.10.1. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstra-

ções Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial. 

9.10.2. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de aber-
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tura e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

9.10.3. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contá- beis, registrado no 

órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega 

de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido siste- ma. 

9.10.4. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial refe-

rentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apre-

sentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código 

Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo supe-

rior para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que discipli-

nam o citado SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos 

do Plenário). 

9.10.5. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis 

referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na 

data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

9.11. A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante apresentação de declara-

ção de que o seu índice de Adequação de Capital (índice de Basiléia) é de, no mínimo, 8% (oito 

por cento), calculado na conformidade das regras estabelecidas pela legislação vigente do Banco 

Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional. 

9.12. A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO – Demonstrativo de Limites 

Operacionais, enviado ao Banco Central do Brasil, nos termos da legislação vigente, para de-

monstrar o IB – Índice de Basiléia. 

Qualificação Técnica - Operacional 

9.10. Habilitação Técnica se dá mediante apresentação de atestados de capacidade técnica e/ou 

documentação pertinente que demonstrem, quanto às parcelas do objeto desta licitação de maior 

relevância, uma capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tec-

nológica e operacional equivalente ou superior. 

9.10.1. Para análise do atestado será considerada como parcela de maior relevância, 

observando § 1º do Art. 67 da Lei 14.133/21, processamento e gerenciamento de Folha de 

Pagamento de, no mínimo, 170 funcionários e/ou servidores, ativos e/ou inativos, semelhante ao 

objeto desta licitação 

9.10.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR MÍNIMO DE ADMISSIBILIDADE DA CONTRA-

PARTIDA FINANCEIRA PARA O GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO. 

10.1. De plano, tem-se que este é um contrato que trará receita para a Administra-
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ção. 

 

10.2. Tem-se que a alienação da folha de pagamentos se tornou uma importante 

fonte de receita para os entes federados. As instituições financeiras promoviam intensa 

disputa entre si com o objetivo de obterem a prerrogativa de coordenarem as folhas de 

pagamentos dos servidores municipais. Ainda que a aprovação da portabilidade tenha 

permitido aos servidores escolherem o banco onde querem receber os seus salários in-

dependentes da instituição que tenha vencido o certame para gerenciamento da folha de 

pagamentos, ainda existe um grande interesse por parte das instituições na prestação 

deste tipo de serviço. 

 

10.3. As instituições financeiras possuem uma quantidade enorme de clientes dos 

mais variados perfis socioeconômico e comportamental. Para a instituição é possível 

rapidamente criar grupos negociais de acordo com particularidades comuns, dispo-

nibilizar produtos e serviços básicos como: contas de poupança, contas correntes, 

empréstimos com garantia hipotecária, empréstimos pessoais, cartões de débito, se-

guros e cartões de crédito, além de oferecer vantagens adicionais, como taxas meno-

res de administração ou de juros, para faixas segmentadas quanto à nível de inves-

timento e/ou renda. 

 

10.4. Mesmo com a aprovação da portabilidade da conta salário em 2006, não houve 

redução do apetite por este tipo de ativo pelas instituições financeiras. Uma das razões 

é a grande parcela de empregados que acabam optando por abrir uma conta de depó-

sitos na própria instituição financeira contratada pelo empregador. 

 

10.5. Assim, a precificação pela Administração dos serviços pode ser determinada 

com o emprego de valor estimado, que visa proporcionar uma base para negociação 

com as instituições financeiras interessadas, considerando os ganhos potenciais que 

a instituição financeira vencedora poderá auferir em razão da prerrogativa de geren-

ciar uma folha de pagamento. 

 

10.6. Isto posto, entendeu-se que seria útil desenvolver este exercício analítico 

abaixo. 

 

10.7. Quantidade de servidores e o vínculo: 

 

Vinculo Qtde.  

Efetivos 157 
Comissionados 165 
Aposentados/Pensionistas 0 
Agentes Políticos 21 

TOTAL..................................... 343 

 

Pirâmide Salarial 

Faixa Salarial Qtde.  
Até R$ 1.100,00 0 
Entre R$ 1.100,01 à R$ 

1.500,00 

0 

Entre R$ 1.500,01 à R$ 235 
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3.000,00 

Acima de R$ 3.000,01 108 
 

PREVISÕES ESTIMADA DA FOLHA DE PAGAMENTO NOS PRÓXI-

MOS 60 (SESSENTA) MESES: 
 

 

 Ano Referência Valor atual (bruto mensal) Valor atual (líquido mensal) Previsão de valores (líquido anual) 

2026 1.161.809,50R$                           956.285,40R$                              11.475.424,79R$                         

2027 1.260.563,31R$                           1.037.569,66R$                           12.450.835,90R$                         

2028 1.367.711,18R$                           1.125.763,07R$                           13.509.156,87R$                         

2029 1.483.966,63R$                           1.221.452,93R$                           14.657.435,20R$                         

2030 1.610.103,80R$                           1.325.276,44R$                           15.903.317,25R$                         

67.996.170,01R$                         TOTAL ESTIMADO 60 MESES  
 

***Referência folha de pagamento de fevereiro  de 2026 

 

Sendo o VALOR LÍQUIDO GLOBAL ESTIMADO DA FOLHA PAGAMENTO 

de R$ 67.996.170,01 (sessenta e sete milhões e novecentos e noventa e seis mil e 

cento e setenta reais e um centavo), de todos os servidores e funcionários da Admi-

nistração Pública Municipal no período de 60 (sessenta) meses. 

 

 

11. DO LANCE MÍNIMO A SER OFERTADO NA LICITAÇÃO E DO 

PRAZO PARA PAGAMENTO 

 

11.1. O lance mínimo da proposta a ser ofertado na licitação será de R$ 573.771,23 

(quinhentos e setenta e três mil e setecentos e setenta e um reais e vinte e três 

centavos), que corresponde a 5% do valor da folha anual, a serem pagos pelo licitan-

te vencedor.  

 

12. RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

12.1. Justificativa: Tratam-se da prestação de serviços facilmente executados por um grande 

número de empresas, não havendo muitas opções de mercado diferenciadas. E a participação de 

empresas consorciadas (consórcio), cerceia a concorrência que poderia existir entre as empresas 

que o formam. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A receita oriunda da presente contratação será contabilizada na fonte de receita própria 

do Município.  

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

MARCELO FERREIRA MANTOVANI 
Secretário Municipal de Finanças 

 



                            PREFEITURA MUNICIPAL DE MARZAGÃO 

                                        ESTADO DE GOIÁS 

 
 

Página 35 de 48 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

(nome empresarial, nº do CNPJ, endereço eletrônico, domicílio)  

vem OFERTAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, a seguinte proposta: 
 

Item Qtde Unid Descrição Valor Unitário Valor T o t a l  

 
 
 
 
1 

 
 
 
 
1 

 
 
 
 

Un 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLI-
CA OU PRIVADA AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GE-
RENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 
INATIVOS, PENSIONISTAS E ESTAGIÁRIOS, INCLUSIVE 
AQUELES QUE VENHAM A SER CONTRATADOS NA VI-
GÊNCIA DO CONTRATO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRE-
TA DO MUNICÍPIO DE MARZAGÃO/GO. 

  

 

Validade da proposta (mínimo 60 dias):   

(nº da Conta Bancária, da agência e banco) 

A licitante declara, sob as penas da lei e do edital, que atende aos requisitos para a habilitação e 

de que a sua proposta está em conformidade com as exigências do edital de licitação, compreen-

dendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons-

tituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba-

lho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega. 

[E, SE FOR O CASO DE ME/EPP]: 

Declara também de mesmo modo que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte e que, neste ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, sendo este limite 

observado na presente licitação. 

Prazo da prestação dos serviços, objeto da licitação, será de 60 (sessenta) meses 

contados da assinatura do contrato. 

 
Local, -------- de ------------------- de 2026. 

 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 
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ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (BNC) 
BANCO NACIONAL DE COMPRAS - BNC 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de Nasc.: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail Financeiro: 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

 

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 

a participar; 

Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regu-

lamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno   conhecimento; 

Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por 

todos os dados do cadastro realizado no sistema. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Lici-

tações da Bolsa Nacional de Compras. 

 
4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária refe-

rente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regula-

mento. 

 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsa-

bilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 
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Local e data: -------------------, ------ de --------------- de ------------- 

____________________________________________________________________________ 

Representante Legal (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ANEXO IV 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (BNC) 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras fornece um sistema operacional “robusto”, que a ferramenta 

disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação 

em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por 

meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de 

editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o 

sistema e sobre o edital. 

 

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante. O 

treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento: 

PLANO DE ADESÃO A: R$ 118,80 única participação por edital. 

PLANO DE ADESÃO B: R$ 162,00 mensal 

PLANO DE ADESÃO C: R$ 432,00 trimestral 

 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma 

nova tabela de cobrança. 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

Plano de Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. 

 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 

inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 

inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 

Chave Eletrônica. 

 

Para o plano de adesão B e C, ao término do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou 

outro plano. Para o plano de adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para 

o próximo dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o 

e-mail: financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma eprocurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 

contar da data da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

 

Local e data: __________________________________________________________________________ 

Representante Legal (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

mailto:financeiro@bnc.org.br
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ANEXO V 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM EN-

TRE SI O MUNICÍPIO DE MARZAGÃO, e a empresa ---

-----------------------  

O Município de Marzagão, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

(MF) sob n.º ---------------------------, estabelecido à Av. ------------------------------, Quadra ----, Lote ----, 

Centro - CEP:75.670-000, por seu gestor, --------------------------------, portador da Cédula de Identidade 

(RG) nº ---------------, inscrita no CPF/MF sob o nº --------------------, residente e domiciliado em Marzagão, 

Goiás, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), con-

forme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 13732026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

09/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO 

BRASIL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E 

PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ESTAGIÁRIOS, INCLUSIVE AQUELES QUE 

VENHAM A SER CONTRATADOS NA VIGÊNCIA DO CONTRATO PELA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE MARZAGÃO/GO, nas condições esta-

belecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do CONTRATADO; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O contrato vigerá pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do Artigo 106, da Lei 

n.º 14.133/2021, contados da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por mais 
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05 (cinco) anos, devendo, porém, será analisado os requisitos de habilitação e vantajosidade, 

conforme disponibilidade e conveniência da Administração Municipal, conforme previsão nos 

Artigos 84 e 107, da Lei n.º 14.133/2021. 

2.1.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.3.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.3.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém inte-

resse na realização do serviço; 

2.3.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na pror-

rogação; 

2.3.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habi-

litação; 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortiza-

dos ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou elimina-

dos como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder pú-

blico, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pra-

zos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Fica vedada a subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$---------------------------- 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-

tes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ-

denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá-

rios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 10 (dez) dias 

contados da data da assinatura do instrumento contratual, mediante ordem bancária creditada na 

conta da Prefeitura Municipal de Marzagão, no Banco do Brasil – (001), Agência n.º XXXX-X, 

Conta Corrente n.º XXXXXXXX. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Refe-

rência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 

seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.7.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamen-

te o objeto contratado; 

8.7.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

8.7.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.7.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.7.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do esco-

po do objeto da contratação; e 

8.7.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do CONTRATADO. 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
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das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do reque-

rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRA-

TADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, pre-

postos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-

feita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autorida-

de superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defei-

tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon-

dente aos danos sofridos; 

9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qual-

quer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, 

não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

9.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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9.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados; 

9.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação perti-

nente; 

9.19. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores For-

mas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.20. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.21. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato; 

9.21.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exer-

cício da atividade. 
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9.22 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou ges-

tão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.25. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) moldes: 

CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventual-

mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permi-

tidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CON-

TRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requi-

sitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS 

o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusu-

la, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formu-

lados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual contro-

lado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Das indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco-

nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizató-

rio. 
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13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditi-

vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Não haverá despesas para a Contratante decorrentes deste contrato, consequentemente não se 

aplica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Corumbaíba, Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da exe-

cução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

Marzagão, ----- de ---------------- de 2026. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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WENDER RIBEIRO PIMENTEL 
CHEFE DE GABINETE DO EXECUTIVO 

Gestor Municipal Órgão 03 

 

 

------------------------------------------------------ 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª) ________________________________ 

     CPF Nº: 

 

2ª) ________________________________ 

     CPF Nº:
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

 
(Nome da Empresa): ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

CNPJ/MF Nº -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Endereço Completo: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede na (ENDEREÇO 

COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LE-

GAL), para fins de participação no procedimento licitatório supramencionado, e em cumprimento a 

legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara sob as penas da Lei que: 

 

1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do Município 

de Marzagão - GO; 

2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 

3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 

4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato eletivo, nas esfe-

ras públicas, federal, estadual e municipal; 

5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de apren-

diz, a partir dos quatorze anos; 

6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, exclu-

indo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades do Município de Marzagão; 

7.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defi-

nitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local --------------------, ----- de --------------- de 2026. 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

Valide a assinatura deste documento em https://marzagao.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: db1db8
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